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CONTRATO I}ERATEIO NO t2025

CONTRATO DE RATEIO CELEBRADO ENTRE O
uuutcÍpto DE JURAMENTo E o colsóRclo
INTERMUNICIPAL MULTIFINALITARIO PARA O

DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SIJSTENTAVEL DO

NORTE DE MINAS - CODANORTE.

Pelo presente CONTRATO DE RATEIO que celebram, de um lado o llunicípio de
Juramento, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ do MF sob o n"

1 8.017.368/0001-28, com sede na Avenida Antônio Maia Sobrinho, no 43, Juramento
- Minas Gerais, neste ato represêntado por sua Prebita Municipal, Sra. Marlene de

Lourdes Silveira Moreira, inscrito no CPF/MF sob o rP. 554.í62.336-72, doravante

denominado CONTRATANTE CONSORCIADO, e, de outro lado, o Gonsórcio
lntermunicipl MultiÍinalitário pa,ir o Deenvolvimento Ambiental Sustentável
do Norte de Minas - CODANORTE, pessoa jurídica de direito público inscrita no

CNPJ do MF sob o no. 19.193.52710001-08, com sede à Rua Tupis, no 437, ío andar,

Baino Melo, Montes Claros - Minas Gerais, neste ato representado por seu

Presidente, o Prebito Municipal de Joaquim Felício, Sr. MÍguel Felipe Feneira de

Oliveira, inscrito no CPF/MF sob o no. 015.664.086-44, doravante denominado

CONTRATADOTCONSÓRCIO, têm entre si justo e contratado o que a seguir se

dispôe:

Disposições Gerab
Cláusula Primeira - Aplicam-se ao presente Contrdo de Rateio as disposiçôes

constantes na Lei Federal no 11.'107105, no Decreto no 6017107; na Lei Federal no

14.133121e suas alterações; na Lei Federal no 8.429192 e suas ahera@es; bem como

aquelâs constantes no Contrato de Consórcio Público do CODANORTE.

Do obieto
Cláusula Segunda - O presente Cont"ato tem como objeto ratear as despesas do

CODANORTE, nos termos do arl 8o da Lei Federal no 11.107/05, e a presta@o de

seMços.

§ 1o - São despesas do CODANORTE, entre oúras que üerem a ser regularmente

constituídas:

a) despesas de instalaçâo, aquisição de equipamentos e manutençâo de sua sede;
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§ 2o - São os serviços pÍesladoo pelo CODANORTE:

a) serviços de Assessoria Técnica em Engenharias, aqui contidos os serviços de

Educaçáo Ambiental;

b) serviço de Licita@s Compartilhadas;

c) serviço de Lícenciamento, Controle e Fiscalização, a ser efetivado mediante

assinatura de Termo de Adesáo;

d) serviço de Assessoria Jurídica;

e) outros serviços que venham a ser implantados pelo CODANORTE, conforme seu

Contrato de Consórcio Púbtico.

Dos Direitos, Deveres e Obrigaçôes
Cláusula Terceira - Sáo deveres do CODANORTE:

a) representar o conjunto dos Municípios na articulação de parceÍias que visem o

desenvolvimento da Região, especialmente dos entes consorciados;

b) prestar Assessoria Técnica na identificação de oportunidades, elaboração de

documentos e projetos para captação de recursos, bem como a realiza@,o de ações
integradas micronegionais;

c) disponibilizar, ao CONSORCIADO, equipe técnica nas áreas listadas no § 20 da

Cláusula Segunda para uülização em benefício do CONSORCIADO, em assuntos e

açôes conelatos à atuação do CODANORTE.

Gláusula QuaÍta - São direitos do CONSORCIADO:

a) ser representado pelo CODANORTE na articulaçáo de parcêrias que visem o
desenvolvimento da Região;

b) receber Assessoria Técnica na idenüfcação de oportunidades, elaboraçáo de

documentos e proretos para captação de recursos, bem como a realização de açôes

integradas micronegionais;
c) ter acesso à equipe técnica disponibilizada pelo CODANORTE, nas áreas listadas

no § 2 da Cláusula Segunda, para uülizaÉo em seu beneÍicio, em assuntos e ações

conelatos à atuação do CODANORTE-
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b) despesas de execução do objeto, bem como das finalidades do CODANORTE,
conforme previsto em seu Contrato de Consórcio Público, no presente contrato, e
convênios;

c) despesas de remuneraÉo de empregados, aqui incluídas as obrigaçôas
trabalhisÍ;as e fiscais pafonais;
d) despesas relativas à prestaçâo de serviços do CODANORTE em favor do Município

consorciado, nos termos dos @ntratos vigentes.
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Cláusula Quinta - Fica o CODANORTE obrigado a prestar adequadamente o objeto
do presente contrato.

Cláusula Sexh - Fica o CONSORCIADO obrigado a atender o disposto no prêsente

contrato em sua integralídade.

Da Vigência
Cláusula Sétima - O presente instrumento terá ügência a partir de 07 de janeiro de
2025, até 31 de dezembro de2025, nos termos do § 1o do art. 80, da Lei Federal no

11.1071O5.

Da Transpaência da Gestão Financeira
Gláusula Oitava - A fim de garanür a transparência da gestáo admin,strativa,

econÔmica e financeira dos objetc previstos no presente contrato, serão observadas
as dispo§@es do Contrato de Consórcio Público do CODANORTE, especialmente:

a) Disponibilizar ao CONSORCIADO as inbrma@s contábeis e demonstraçôes
financeiras exigidas, nos termos da legislaçâo úgente, relativas ao desenvolúmento
e cumprímento do objeto do presente contrato.

Dos Valores e do Pagamento
Cláusula Nona - Pelo coneto e fel cumprimento do objeto do presêntê contÍato, fca
estabelecido que o CONSORCIADO pagará ao CODANORTE o valor total de
R$43.200,00 (quarenta e tês mil e duzentos reais)-

§ ío - O valor total deverá ser pago em 12 parcêlas mensâis de R$3.600,00 (três mil

e seiscentos reais), vincendas ao 30o dia de cada mês, mediante deposito na conta

corrente de no 4005í-3, Agência no 80624, Banco do Brasil-

§ 2o - O valor estabelecido nesta cláusula podeÉ ser alGrado por Termo Aditivo,

mediante decisão da Assembleia Geral, para fins de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro do presente instrumento, conÍorme a demanda de execução de

ações, programas ê projetos e a necessidade do repasse de recurso fnanceiros
sufcientes para ansteio dos mesmos, desde que denfo do exercício financeiro.

§ 3o - Com base na autonomia dos entes íederativos, os valores obtidos com a
rêtenÉo de imposto sobre renda (IRRF), incidente sobre rêndimentos e proventos, e

sobre os pagamentos efetuados às pessoas jurídicas pelo fomedmento de bens e
prestação de serviços pelo CODANORTE, serão incorporados, por meio deste

instrumento, como fonte de recursos adicional aos valores ora pacfuados.
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§ 40 - As despesas deconentes do presente Contrato serão pagas mediante utilizaçáo
de recursos financeiros póprios do Município, @nforme Lei Orçamentána 2025 -
dotação no , nos seguintes elementos:
3.1.7 1.7 0.00 R$ 1.800,00

3.3.7 1.70.0O R$ 1.530,00

4.4.71.70.00 R$ 270,00

§ ío - Uma vez notificado da inadimplênda, o CODANORTE está autorizado a
suspender os serviços prestados ao GONSORCIADO, até pagamento da dívida.

§ 20 - Sem grelvízo do preüsto no art. 156 da Lei no. 14.133121, em caso de

inadimplência, o CONSORCIADO ficará sujeito à multa de 1oo/o (&z por cento) sobre

o valor total do contrato, além da possibilidade de Suspensão e consequente Exclusão

do Ente Consorciado, confurme disposiüvo do Art. 13 do Estatuto do Consórcio

CODANORTE, transcrito a seguir:

§ 3o - As muhas @ais e a prevista neste contnato não eximem as partes, ainda, da

reparação dos eventuais dans, perdas ou pr§uízc que venham a acanetar ao objeto

deste contrato.

§ 4o - O inadimplanento das obrigações financeiras estabelecidas neste instrumento,

sujeita o CONSORCIADO faltoso às penalidades preüstas no Conúato de Consórcio

Público c,lc com Art. 10, XV, da Lei Federal no 8.429192 e suas altera@s.

Do Título Executivo Extraj udicial
Cláusula Décima Primeira - Esgotado o pr.zo de ügência do contrato e náo

havendo cumprimento do pagamento do nalor total das parcelas exigíveis, o
CONSORCIO adotaÉ as pÍovidêncaas necessárias pam o adimplemento da

obrigação, servindo para tanto o pÍesente insfumento como título executivo
extrajudicial.
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Das Penalidades
Cláusula Décima - A inadimplência ensejaÉ notificação brmal ao CONSORCIADO,
para que regulaüe sua situação.

AÊ í3- Alán ds previ§as no CoítÍrrto de CoírsoÍcb Prblico e na Let 11.107105,

são hipoteses dê adica@ da pena de $§pensão e exdusão do Corsórcio:
I - Será susperso o eÍte consorciâdo que estírreí em atÍaso superíor a 60 (sessenta)

diâs, e excÍuído em caso de atraso de í2() (cento ê viíne) días no cumprimento das

obrigações financeiras referefite ao Contrdo dê Ráêio-
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Da Rescisão
Cláusula Décima Segunda - O presênte instrumento seÉ rescindido
automaticamente no caso de o CONSORCIADO dei:<ar de integrar o CONSÓRCIO,
desde que atendidas as furmalidades estabelecidas no Contrato de Consütuição do
Consórcio.

Do Foro
Cláusula Décima Terceira - Fica eleito o foro da Cornarca de Montes Claros - MG
para dirimir quaisqueÍ dúúdas e/ou procedimentos relacionados ao cumprimento
deste contrato.

Por estarem de acordo com as condi@s estabelecidas, assinam o presente contrato,
juntamente com duas testemunhas.

lnonbs Chros, 07 de janeiro de 425.
M6UE[ FEllpE Àssiflado & foíÍna digrtàl

rtnienÂói ffilnuet
olÍr/ElfiÁír56ó4{18ú+4 olrriEtRÀrl5ó64o88t4

Miguel Felipe Feneira de Oliveira

Presilente do CODANORTE

CONTRATADO

TESTEMUII.IFIAS:

\)).eob -

pr t[!.Qzl - ?b -95

ne de Lourdes Silveira Moreina

PreÊita de Juranefito - MG

CONTRATANTE
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